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DEPARTAMENTO DE GESTÃO IMOBILÍARIA QUADRANGULAR – DGIQ
[Data]


PARECER JURÍDICO Nº 01/2025

PARA: Igreja do Evangelho Quadrangular (IEQ) – Rua Conselheiro Nébias, nº 1122, barra Funda, São Paulo/SP.

A/C: Pr. Roberto Ramos 
D.D. Diretor Jurídico e;
Davi Rodrigues 
D.D. Secretário Nacional de Administração e Finanças.

DE: Dr. Wellington Silva, OAB/MG 57011

DATA: 16 de Dezembro de 2025

ASSUNTO: Análise da Imunidade Tributária da IEQ face à Emenda Constitucional nº 132/2023 (Reforma Tributária) e a Lei Complementar nº 214/2025 – Procedimentos para Garantia do Direito e Prevenção de Multas.

EMENTA
DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA DE TEMPLOS DE QUALQUER CULTO. ART. 150, VI, "B", DA CF/88. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132/2023. INSTITUIÇÃO DO IBS E DA CBS. NÃO REVOGAÇÃO OU LIMITAÇÃO DA IMUNIDADE. ALCANCE AO PATRIMÔNIO UTILIZADO NAS FINALIDADES ESSENCIAIS. IMÓVEIS PRÓPRIOS (20.000 UNIDADES). APLICABILIDADE PLENA. NECESSIDADE DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DO ART. 14 DO CTN E DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS (LC 214/2025, SINTER/CIB). PARECER JURÍDICO PELA MANUTENÇÃO DO DIREITO E ADOÇÃO DE MEDIDAS DE COMPLIANCE.

I. INTRODUÇÃO E ESCOPO
A Igreja do Evangelho Quadrangular (IEQ), na condição de instituição religiosa e detentora de um vultoso patrimônio imobiliário de aproximadamente 20.000 unidades, por meio de seu gestor imobiliário e advogado que subscreve, demanda análise jurídica sobre os impactos da Reforma Tributária promovida pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023 (EC 132/23), e da Lei Complementar nº 214, de 2025 (LC 214/25), que instituem o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS).

O presente parecer abordará a manutenção do status de imunidade tributária da IEQ e as medidas preventivas e de compliance necessárias para evitar a incidência indevida dos novos tributos e a aplicação de penalidades fiscais, considerando que a IEQ utiliza todos os seus imóveis em caráter próprio, seja para o culto, seja para a moradia de seus obreiros a serviço da igreja, não havendo contratos de locação para terceiros.

II. O FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DA IMUNIDADE E SUA NATUREZA PÉTREA
A base de proteção da IEQ é o Artigo 150, inciso VI, alínea "b", da Constituição Federal de 1988 (CF/88), que estabelece a vedação aos entes federados (União, Estados, DF e Municípios) de instituir impostos sobre "templos de qualquer culto".
Essa norma possui eficácia plena e limita o poder de tributar do Estado, sendo considerada uma cláusula pétrea da Constituição (Art. 60, § 4º, IV, da CF/88), pois garante a liberdade de crença e culto (Art. 5º, VI).
A EC 132/23, ao reestruturar o sistema tributário, manteve expressamente em seu texto as imunidades constitucionais vigentes, não havendo qualquer alteração na proteção conferida à IEQ. O novo sistema (IBS/CBS) deve, obrigatoriamente, respeitar essa limitação.

III. O ALCANCE DA IMUNIDADE AO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO (REQUISITO OBJETIVO E FINALÍSTICO)

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é pacífica ao interpretar que a imunidade alcança todo o patrimônio cuja utilização esteja vinculada às finalidades essenciais da entidade.
a) Imóveis Próprios (20.000 Unidades - Templos/Moradias de Obreiros):
Neste caso, a IEQ utiliza a totalidade de seus imóveis em caráter próprio. A destinação dos imóveis é inquestionavelmente religiosa ou assistencial/residencial vinculada à atividade-fim (moradia de pastores, obreiros, missionários, templos, centros assistenciais).
O STF consolidou o entendimento de que a imunidade se aplica a essas situações:
"O Plenário, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário em que se discutia a imunidade tributária de IPTU de imóvel cedido a título gratuito para outra entidade assistencial. Reiterou-se o entendimento de que a imunidade prevista no art. 150, VI, c, da Constituição Federal, alcança o patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as finalidades essenciais das entidades." (RE 745.334/SP, Tema 385 da Repercussão Geral, Rel. Min. Dias Toffoli).
A imunidade se aplica plenamente sobre o patrimônio (IPTU, ITBI na aquisição) e sobre os serviços a eles vinculados.
b) Inexistência de Atividade Comercial de Locação:
O fato de a IEQ não atuar como locadora para gerar receita comercial simplifica o enquadramento tributário, afastando discussões sobre a aplicação da Súmula 724 do STF ou a EC 116/2022. O uso é direto e, portanto, imune de per si, sem a necessidade de comprovar o destino da renda de aluguéis.

IV. AS CONDIÇÕES DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL (REQUISITO SUBJETIVO)
Para usufruir da imunidade, a IEQ deve cumprir as determinações do Artigo 14 do Código Tributário Nacional (CTN):
1. Não distribuição de patrimônio ou rendas: A igreja deve manter sua natureza de entidade sem fins lucrativos, não distribuindo lucros ou dividendos.
2. Aplicação integral dos recursos no país e nos objetivos institucionais: A IEQ deve aplicar a totalidade de seus recursos na manutenção de suas finalidades (assistência social, culto, pregação, etc.).
3. Manutenção de escrituração contábil regular: A contabilidade deve ser transparente e segregar as receitas e despesas.
4. 
V. OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS E A LEI COMPLEMENTAR Nº 214/2025 (SINTER/CIB)
A imunidade exonera o pagamento do imposto (obrigação principal), mas não a obrigação de informar o fisco (obrigação acessória). A partir de 2026, com a implementação do SINTER (Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais) e do Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB):
· A IEQ será obrigada a fornecer informações detalhadas de todos os 20.000 imóveis e sua destinação (uso próprio/religioso).
· O ano de 2026 será de testes e integração de dados. A falta de informação ou a informação incorreta gerará multas formais severas, mesmo que a igreja seja imune.
· A partir de 2027, o novo sistema de emissão de documento fiscal eletrônico será obrigatório, e a IEQ deverá utilizá-lo para registrar suas operações, indicando o status de imunidade.
VI. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES
A Igreja do Evangelho Quadrangular mantém seu direito constitucional à imunidade tributária sobre seu patrimônio imobiliário de 20.000 unidades, utilizado para fins religiosos, mesmo após a EC 132/23. O risco reside no descumprimento das obrigações acessórias e na falha em comprovar a destinação da renda (caso receba doações ou outras receitas).
Recomenda-se à Diretoria a adoção imediata das seguintes medidas:
1. Auditoria de Uso: Garantir, por meio de vistorias e controles internos, que todos os 20.000 imóveis tenham, de fato, uso exclusivo para as finalidades da igreja (templos ou moradias de obreiros a serviço).
2. Governança Contábil: Implementar sistema de gestão centralizado e garantir a segregação contábil das receitas, documentando a aplicação integral dos recursos nas finalidades essenciais da IEQ (Art. 14, CTN).
3. Preparação Tecnológica: Iniciar a preparação para as obrigações acessórias de 2026 (SINTER/CIB), garantindo a conformidade cadastral de todos os imóveis.
4. Compliance e Treinamento: Realizar treinamentos com gestores e pastores locais sobre a importância da documentação e das novas obrigações fiscais.
São os termos do parecer,
Atenciosamente,

Dr. Wellington Silva
OAB/MG 57011
Gestor Imobiliário






























Além das ações já detalhadas no parecer jurídico, que focam na conformidade legal e contábil, uma sugestão prática e de gestão que poderá implementar é a Padronização dos Termos de Ocupação/Comodato.

Sugestão Adicional: Padronização dos Termos de Ocupação

Para os imóveis que servem de moradia para pastores e obreiros (que não são aluguéis no sentido comercial), é fundamental ter um documento formal que defina a natureza dessa ocupação.
Por quê?
Embora você afirme que não há locação, em uma fiscalização, a Receita Federal pode questionar a natureza do contrato. A ausência de um contrato de locação (comercial) e a existência de um contrato de comodato ou termo de ocupação (gratuito ou com taxa de manutenção simbólica) reforça a tese da imunidade.

Ações a Tomar:
1. Elaborar um Modelo Padrão de Contrato de Comodato/Termo de Ocupação: Como advogado, crie um modelo de documento que:
1. Especifique que o uso do imóvel é gratuito (comodato) ou que há apenas uma taxa de manutenção (não um aluguel).
1. Vincule a ocupação à condição de obreiro/pastor em serviço na igreja, deixando claro que o direito de uso cessa com o desligamento da função.
1. Reitere a finalidade religiosa/institucional da moradia.

2. Formalizar a Ocupação das 20.000 Unidades: Garanta que cada uma das 20.000 unidades ocupadas por obreiros tenha este documento assinado e arquivado. Isso é uma prova material robusta da destinação do imóvel, fortalecendo a defesa da imunidade perante o fisco.

Essa ação complementa o controle documental e a governança, minimizando a margem para interpretações fiscais desfavoráveis.
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Modelo Padrão de Termo de Comodato para Uso Residencial de Obreiros da IEQ
Este modelo serve como base para formalizar a ocupação dos imóveis pela Igreja do Evangelho Quadrangular (IEQ) e seus obreiros. Ele deve ser adaptado para cada situação específica e assinado pelas partes envolvidas.

TERMO DE COMODATO DE IMÓVEL PARA USO RESIDENCIAL DE OBREIRO(A)
Pelo presente instrumento particular de Comodato, de um lado, a IGREJA DO EVANGELHO QUADRANGULAR (IEQ), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [Inserir CNPJ da IEQ Sede/Regional], com sede na [Endereço completo da Sede/Regional], doravante denominada simplesmente COMODANTE e,;
de outro lado, [Nome Completo do Obreiro/Pastor], [Nacionalidade], [Estado Civil], [Profissão - Pastor/Obreiro], portador do RG nº [Inserir RG] e do CPF nº [Inserir CPF], residente e domiciliado na [Endereço atual do obreiro], doravante denominado simplesmente COMODATÁRIO(A), têm justo e contratado o que segue, que se regerá pelas cláusulas e condições abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE
1.1. A COMODANTE, na qualidade de legítima proprietária do imóvel residencial situado na [Endereço completo do imóvel objeto do comodato], [Bairro], [Cidade/UF], CEP [Inserir CEP], e descrito no Cadastro Imobiliário Brasileiro (CIB) sob o nº [Inserir CIB se já disponível], cede em comodato ao COMODATÁRIO(A) o uso e gozo do referido imóvel.
1.2. O presente comodato tem por finalidade exclusiva servir de residência para o(a) COMODATÁRIO(A) e sua família, em razão e enquanto perdurar o seu vínculo de serviço religioso e pastoral junto à IEQ, especificamente na [Nome da Unidade Local da Igreja, se aplicável].
1.3. Fica expressamente vedada a utilização do imóvel para qualquer outra finalidade que não seja a moradia do(a) obreiro(a) e sua família, ou para o desenvolvimento de atividades comerciais, sob pena de rescisão imediata do presente termo e a consequente desocupação do imóvel.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA GRATUIDADE E VIGÊNCIA
2.1. O presente comodato é gratuito. O COMODATÁRIO(A) não pagará à COMODANTE qualquer valor a título de aluguel ou contraprestação pelo uso do imóvel.
2.2. O prazo de vigência deste instrumento é indeterminado, permanecendo válido enquanto o COMODATÁRIO(A) mantiver seu vínculo de serviço religioso ativo e na função que justifique o uso do imóvel junto à COMODANTE.
2.3. Este termo será automaticamente rescindido e perderá sua validade a partir da data de desligamento formal do(a) COMODATÁRIO(A) de suas funções junto à IEQ, por qualquer motivo (transferência, renúncia, jubilação ou exclusão).
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DESPESAS E ENCARGOS
3.1. Serão de responsabilidade exclusiva do(a) COMODATÁRIO(A) o pagamento de todas as despesas decorrentes do uso e conservação do imóvel, tais como:
· Consumo de água, energia elétrica, gás e telefone/internet;
· Taxa de condomínio, se houver;
· Despesas ordinárias de manutenção e limpeza do imóvel (jardinagem, pequenos reparos);
· Qualquer outra taxa ou encargo que incida sobre o uso do bem.
3.2. O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é de responsabilidade da COMODANTE (IEQ), que goza de imunidade tributária, devendo o COMODATÁRIO(A) informar imediatamente à COMODANTE caso receba qualquer notificação de cobrança indevida.
CLÁUSULA QUARTA - DA CONSERVAÇÃO E BENFEITORIAS
4.1. O COMODATÁRIO(A) recebe o imóvel em bom estado de conservação, conforme laudo de vistoria anexo (que deve ser feito!), e compromete-se a zelar por ele como se fosse seu, restituindo-o nas mesmas condições quando da rescisão do comodato.
4.2. Quaisquer benfeitorias ou reformas realizadas pelo(a) COMODATÁRIO(A) no imóvel, ainda que necessárias ou úteis, deverão ser previamente autorizadas por escrito pela COMODANTE e, ao final do comodato, serão incorporadas ao imóvel, sem direito a retenção ou indenização.
CLÁUSULA QUINTA - DA RESTITUIÇÃO
5.1. Cessado o vínculo funcional ou por decisão da COMODANTE (mediante aviso prévio de 30 dias, se não houver justa causa grave), o(a) COMODATÁRIO(A) obriga-se a restituir o imóvel livre e desocupado, em até 30 (trinta) dias da notificação ou do desligamento formal.
5.2. Em caso de não desocupação no prazo estipulado, o(a) COMODATÁRIO(A) incorrerá em mora, sujeitando-se às medidas judiciais cabíveis (Ação de Reintegração de Posse), arcando com custas processuais e honorários advocatícios.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
6.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes deste termo, as partes elegem o foro da Comarca de [Inserir Cidade/UF da localização do imóvel ou da sede da igreja], com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.
[Localidade], 16 de Dezembro de 2025.

COMODANTE (IGREJA DO EVANGELHO QUADRANGULAR)
[Nome do Representante Legal, Ex: Pr. Roberto Ramos]
[Cargo/Qualificação]

COMODATÁRIO(A)

[Nome Completo do Obreiro/Pastor]
CPF: [Inserir CPF]
TESTEMUNHAS (Necessário para validade jurídica e execução extrajudicial)
1. 
Nome: [Nome da Testemunha 1]
CPF: [CPF da Testemunha 1]
2. 
Nome: [Nome da Testemunha 2]
CPF: [CPF da Testemunha 2]
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Para os imóveis utilizados exclusivamente como templo religioso, a situação é a mais simples e segura do ponto de vista tributário, pois a imunidade é plena e direta.
As recomendações são focadas na blindagem documental e cadastral, garantindo que não haja qualquer dúvida sobre a finalidade do imóvel.
Recomendações para Imóveis Exclusivamente Usados como Templo
1. Garantir a Titularidade e o Cadastro Correto (Foco Principal):
1. Registro de Imóveis: O imóvel deve estar registrado no Cartório de Registro de Imóveis (CRI) em nome da Igreja do Evangelho Quadrangular (CNPJ correto). A titularidade é o primeiro ponto de verificação.
1. Cadastro Municipal (IPTU): O cadastro na Prefeitura deve estar atualizado, e a igreja já deve ter o reconhecimento da imunidade do IPTU. Se a igreja ainda paga IPTU de algum templo, o jurídico deve imediatamente solicitar o reconhecimento administrativo da imunidade e a restituição dos valores pagos indevidamente nos últimos 5 anos.
1. SINTER/CIB (2026): No ano de testes (2026), o cadastro no novo sistema (CIB) deverá ser preenchido, indicando claramente a destinação exclusiva como "Templo/Uso Religioso".
2. Manutenção da Atividade Exclusiva:
2. O imóvel deve ser usado apenas como templo.
2. Evite o uso do mesmo espaço para atividades comerciais ou que gerem receita alheia ao culto. Se houver, por exemplo, uma livraria ou café no local, essas atividades devem ser segregadas em termos de espaço e contabilidade, e a Receita pode questionar a imunidade da receita dessas vendas (embora a imunidade do espaço físico permaneça). O ideal é manter a pureza do uso.
3. Inexistência de Renda:
3. Como o imóvel é usado diretamente para o culto, não há renda de aluguel. Isso afasta completamente a necessidade de aplicar a Súmula 724 do STF ou de discutir o destino da renda, simplificando a defesa da imunidade perante o IBS/CBS.
4. Afixação Visível da Imunidade:
4. Embora não seja uma exigência legal, é uma boa prática afixar em local visível (ex: no mural da secretaria ou na entrada) um aviso que informe: "Imóvel Imune ao IPTU e demais Impostos, conforme Art. 150, VI, 'b', da Constituição Federal de 1988." Isso demonstra transparência e conhecimento do direito.
Em resumo, para os templos, a ação mais importante é garantir que a documentação (Registro de Imóveis, CNPJ e Cadastro Municipal) esteja impecável e consistente com o uso real do imóvel.
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